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ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE USO PERMITIDO. MATERIALIDADE CERTA E AUTORIA
INDUVIDOSA. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO ACERCA DA PENA
APLICADA. PENA-BASE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA NEGATIVA.
RAZOABILIDADE. CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL UTILIZADA NA
FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. SÚMULA 545 DO STJ.
ATENUAÇÃO DA PENA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

1. Basta a presença de uma circunstância negativa para que a
pena-base seja imposta acima do mínimo legal, devendo apenas
ser observada a proporcionalidade dentro do intervalo em
abstrato previsto pelo preceito secundário da norma.

2. Súmula 545 do STJ: "Quando a confissão for utilizada para a
formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à
atenuante prevista no artigo 65, III, 'd', do Código Penal".

3. Apelo provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima identificados:

Acorda a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, em dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

- RELATÓRIO -

Perante a 6a Vara Mista da Comarca de Sousa, FRANCISCO CORDEIRO DA SILVA
foi denunciado como incurso nas penas do artigo 14 da Lei n° 10.826/2003, pelo fato assim
descrito na denúncia (fls. 02/03):

"No dia 05 de abril de 2009, por volta das 20:00 horas nas
proximidades da 'ponte guarda', nesta urbe, o denunciado 'Chico Terto',
acima qualificado, transporta consigo no interior do carro Corsa, placa
MUH 2719/AL, um revólver calibre 32, número 03275G, municiado com
sete cartuchos intactos, sem autorização e em desacordo com as
determinações legais e regulamentares.

Consta nos autos que, no dia e hora mencionados, autoridades
policiais efetuavam uma 'blitz' quando se aproximava o carro conduzido
pelo denunciado. Os policiais, então, perceberam que Francisco Cordeiro
tentou desfazer-se da arma mencionada jogando-a no piso do veiculo,
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momento em que sua ação foi percebida e lhe foi dada voz de prisão.
Flui ainda que durante o interrogatório policial Francisco Cordeiro

confessou que a arma apreendida lhe pertencia."

Após a regular instrução criminal, às fls. 99/103, o MM Juízo 'a quo' julgou
procedente a pretensão punitiva estatal veiculada na denúncia, para condenar o réu às
penas definitivas de 2 anos e 4 meses de reclusão, regime aberto, e 68 dias-multa, no valor
unitário de 1/30 do salário mínimo. Substituiu a pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direito (prestação de serviços à comunidade e proibição de freqüentar
determinados lugares).

Às fls. 107, o acusado interpôs apelação. Nas razões (fls. 112/114), alegou
apenas que a pena aplicada foi excessiva, pois as circunstâncias judiciais lhe são
favoráveis. Por isso, requereu a redução da pena ao mínimo legal.

Em contrarrazões de fls. 116/119, o Ministério Público pugnou pela
manutenção do 'decisum'.

A Procuradoria de Justiça, no seu parecer de fls. 125/133, opinou pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

- VOTO -

Conheço do apelo, porquanto atende a todos os pressupostos recursais.

A insatisfação do réu/apelante limita-se a alegar a exacerbação e
desproporção das penas que lhe foram impostas.

O artigo 14 da Lei n° 10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo de uso
permitido), em seu preceito secundário, prevê pena privativa de liberdade, na modalidade
reclusão, variando de 2 a 4 anos, além da pena de multa.

No caso sob análise, foi fixada pena-base de 2 anos e 4 meses de reclusão e
68 dias-multa, a qual foi tornada definitiva ante a ausência de atenuantes, agravantes,
causas de diminuição ou de aumento.

Na sentença, o julgador reconheceu como negativa a culpabilidade do
agente, considerando-a "exacerbada, visto que o acusado tentou esconder a arma de fogo
que portava, numa clara tentativa de passar impune aos olhos da justiça" (fls. 101).

Com efeito, consta dos testemunhos dos policiais que efetuaram a prisão em
flagrante que o acusado tentou desfazer-se da arma, a fim de furtar-se ao flagrante e à
aplicação da lei penal. Deve ser mantida, portanto, a pena-base que lhe foi imposta, pois
fixada com adequação e proporcionalidade, apenas 4 meses acima do mínimo cominado em
abstrato.

Contudo, apesar de o acusado não ter sido ouvido na esfera judicial, deve
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ser reconhecida a presença da atenuante de confissão espontânea do agente, na esfera
extrajudicial (fls. 10), consoante reconhecido pelo próprio magistrado sentenciante e
adotado como reforço da fundamentação de seu 'decisum' (fls. 101).

Sobre o assunto, é entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça
que "quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu
fará jus à atenuante prevista no artigo 65, III, 'd', do Código Penal" (Súmula 545).

No mesmo sentido, verifica-se na jurisprudência do STJ que "é firme o
entendimento desta Corte Superior no sentido de que a confissão espontânea realizada
perante a autoridade policial e expressamente considerada na condenação, ainda que
retratada em juízo, tem o condão de atenuar a pena imposta ao acusado, conforme o que
dispõe o art. 65, III, "d", do Código Penal. Precedentes." (HC 339.124/SP, Rei. Ministro
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 25/02/2016).

Sendo assim, atenuo a pena-base em 2 meses de reclusão e 8 dias-multa,
tornando-a definitiva em 2 anos e 2 meses de reclusão, no regime aberto, e 68 dias-multa,
mantendo a sentença nos demais termos.

Isto posto, dou provimento parcial ao recurso, para fixar a pena definitiva
imposta ao agente em 2 anos e 2 meses de reclusão, no regime aberto, e 68 dias-multa,
mantendo a sentença nos demais termos, inclusive quanto à substituição da pena privativa
de liberdade em restritiva de direitos.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira
Filho, relator, João Benedito da Silva, revisor, e João Batista Barbosa (Juiz de
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior).

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
Capital, aos 19 (dezenove) dias do mês de julho do ano de 2016.

Desembargador Joás^Je^nfo Pereira Filho
:lator -


